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AVISO DE DISPENSA LICITATÓRIA Nº 16/2026
ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Varginha (INPREV), pessoajurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J./MF sob o nº. 09.215.261/0001-01, com sedena Praça Dalva Paiva Ribeiro, nº 312 – Vila Paiva, por intermédio do Departamento Administrativo,torna público que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL,nos termos artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste instrumen-to, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor propostaa serem apresentadas nas datas e horários a seguir designados:

PERÍODO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: De 09/11/2026 às 08h00
até 12/11/2026 às 07h59

PERÍODO DE LANCES Dia 12/11/2026 – das 08h00 às 14h00
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PRO POSTA E DOCUMENTAÇÃO: www.portaldecompraspublicas.com.br

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 Aquisição de Material Gráfico – Cédula de Votação para Eleição 2026 dos Conselhos Deliberativo
e Fiscal do Instituto de Previdência dos Servidores Público do Município de Varginha - INPREV.
1.2 Descrição e quantidade:

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DEMEDIDA QUANTI DADE
VALORUNITÁRIO(R$)

VALORTOTAL(R$)

01

Cédula de Votação – Conselho De 
liberativo
Em cores, impresso frente, tamanho
aproximado (Comprimento x Altura)
10,5cm x 14,7cm, gramatura 115gr,
em papel couchê fosco, conforme
modelo anexo.

Un 2000 0,22 445,60
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02
Cédula de Votação – Conselho Fiscal
Em cores, impresso frente, tamanhoaproximado (Comprimento x Altura)10,5cm x 14,7cm, gramatura 115gr,em papel couchê fosco, conformemodelo anexo.

Un 2000 0,22 445,60

VALOR TOTAL R$ 891,20

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidasneste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4 AS DESCRIÇÕES DOS OBJETOS A SEREM CONSIDERADAS ESTÃO NESTE AVISO E NO TERMO DEREFERÊNCIA.
1.5 Não será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto deste certame licitató rio.
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Portal de Compras Públicas,
disponível no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.1.1 O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas – PNCP.
2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
2.2.2 que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) O proponente que participou da elaboração do Estudo de Concepção ou Consultoria referente ao
objeto deste aviso ou da sua elaboração;
b) Empresas em Consórcio;
c) Empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação;
c.1) Será admitida a participação de empresas em recuperação judicial/extrajudicial nas hipóteses
previstas em lei;
d) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública,
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direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as que estejam punidas com suspen-
são do direito de contratar ou licitar com a Administração Direta ou Indireta do Município de Var-
ginha;
e) Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao Município de Varginha, bem como a empre-
sa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido con-
denada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.
2.3 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do con-
trato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de suaproposta inicial, na forma deste item.
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa eletrônica, encaminhará, ex-clusivamente por meio do Portal de Compras Públicas, a proposta com a descrição do objeto ofer-tado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos paraapresentação da proposta.
3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Con-tratada.
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobreo objeto da presente contratação.
3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob ale-gação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente ocompromisso de realizar o fornecimento dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios ne-cessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,quando requerido, sua substituição.
3.6 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Acei-
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tação em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.6.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade dedeclarar ocorrências posteriores;
3.6.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006,estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
a) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assi-nalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
b) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequenoporte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tra-tamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empre-sa de pequeno porte.
3.6.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seusanexos;
3.6.4 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Aviso de Dispensa Eletrônica e que aproposta apresentada está em conformidade com as exigências dispostas;
3.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empre-ga menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar-tigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal de 1988;
3.6.6 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindocomo firmes e verdadeiras.
4. FASE DE LANCES
4.1 A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública seráautomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamentepor meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também jáprevisto neste aviso.
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-signado no registro.
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em re-lação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja ven-cendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
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tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
4.3.1.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tan-to em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir amelhor oferta é de R$ 0,01(um centavo).
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registradoprimeiro no sistema.
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menorlance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à ReceitaFederal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresase empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeiracolocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim deaplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.
4.8 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encon-trarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão con-sideradas empatadas com a primeira colocada.
4.9 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última ofer-ta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cin-co) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
4.10 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não semanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa depequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifi-cação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
4.11 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de peque-no porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sor-teio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
4.12 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu en-cerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente declassificação.
4.13 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário in-dicado.
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
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5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeirolugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para acontratação.
5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderáhaver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhorpreço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordemde classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em ra-zão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimentoda dispensa eletrônica.
5.4 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, senecessário, de documentos complementares.
5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de suaapresentação.
5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1 contiver vícios insanáveis;
5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para acontratação;
5.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,desde que insanável.
5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes paraexecutar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lanceque:
5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou uni-tários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários demercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenhaestabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedadedo próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;
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5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados eminstrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençõescoletivas de trabalho vigentes.
5.8 Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise deexequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.8.1 para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global,os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidadede preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Dispensa Eletrônica, conforme as especifici-dades do mercado correspondente;
5.8.2 serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta ecinco por cento) do valor orçado pela Administração;
5.8.3 será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta ecinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e ovalor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderáser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no ob-jeto.
5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance sub-sequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horáriopara a sua continuidade.
5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, obser-vado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
6. HABILITAÇÃO
6.1 Ao final da fase de lances e julgamento das propostas, será aberto prazo para os licitantes en-caminharem a documentação de habilitação e proposta ajustada no sistema do Portal de ComprasPúblicas, no prazo mínimo de duas horas.
6.2 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quar-to) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto parapesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021,somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social etrabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal.
6.3Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itensa seguir, para fins de habilitação:
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6.3.1 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
a)A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílioou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do lici-tante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargossociais instituídos por lei;
e) A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
f) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede,ou outra equivalente, na forma da lei;
g) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefíciosdo tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a)da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação dobalanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;
h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa depequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de re-gularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
6.4 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidadeexaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apu-ração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.5 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7. CONTRATAÇÃO
7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo deContrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota deEmpenho/Solicitação de Fornecimento), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízodas sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumen-to equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada doadjudicatário e aceita pela Administração.
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7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,implica no reconhecimento de que:
7.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecidaas disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônicae seus anexos;
7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 damesma Lei.
7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das con-dições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo forne-cedor durante a vigência do contrato.
8. SANÇÕES
8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas noart. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funci-onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifi-cado;
8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,
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em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficarásujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se jus-tificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Aplicação de multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30 % (trinta porcento) do valor do contrato licitado ou celebrado, nos termos do art. 7º do Decreto Municipal nº11.599, de 25 de maio de 2023 ;
c) Impedimento de licitar, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal nº 11.599, de 25 de maio de2023;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos, peloprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 ao 8.1.12, bemcomo nos demais casos previstos no subitem 8.1 que justifiquem a imposição de penalidade maisgrave.
8.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º):
8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orien-tações dos órgãos de controle.
8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento even-tualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
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assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor / adjudicatário, observando-se o proce-dimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente no Decreto Municipal nº 11.599, de25 de maio de 2023.
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contra-tações Públicas - PNCP.
9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fra-cassado), a Administração poderá:
9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base aoprocedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde queatendidas às condições de habilitação exigidas;
9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.Devendo a Administração tomar as providências cabíveis.
9.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,conforme o caso.
9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o compa-recimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo pra-zo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agentecompetente da Administração na respectiva notificação.
9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente daperda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração oude sua desconexão.
9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances obser-varão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na docu-mentação relativa ao procedimento.
9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas quenão alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despa-cho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia parafins de habilitação e classificação.
9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas emfavor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo de contratação.
9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexosou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11 Poderá o Instituto revogar o presente Aviso por conveniência administrativa e interesse públicodevidamente justificados
9.12 O Instituto deverá anular o presente Aviso, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilega-lidade, de ofício ou por provocação.
9.13 A anulação do procedimento de Dispensa Eletrônica, não gera direito à indenização, ressalvadao disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei 14.133/21.
9.14 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivojusto decorrente de fato superveniente e aceito pelo Instituto.
9.15 Não haverá fase recursal na presente dispensa eletrônica.
9.16 A condução dos trabalhos do presente procedimento ficará a cargo do Agente de Contrataçãodesignado para atuar no Instituto, devidamente nomeado pela Portaria Municipal nº 22.770/2026.
9.17 A autoridade competente pela contratação pretendida, agente público dotado de poder dedecisão, o qual aprovou na integralidade a documentação da Equipe de Planejamento e nos termosque preceitua o inciso VI do artigo 6º da Lei Federal nº 14.133/2021 é a Diretora-Presidente do IN-PREV.

Varginha, 06 de novembro de 2026

Estefânia Mesquita da Silva Rodrigues
Diretora-Presidente do INPREV
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